
 
RESUMO:  
 
Reunindo as piores características dos presídios com as piores dos hospícios, os manicômios judiciários mantêm-se               
como estabelecimentos anacrônicos, na contramão da legislação da reforma psiquiátrica e com reincidentes             
denúncias de violações de direitos aos pacientes judiciários. A necessidade de trabalhar a favor da               
desinstitucionalização de pacientes judiciários, a identificação com a luta pelos Direitos Humanos e o incômodo               
causado pela permanência de uma política de Estado que, além de ineficiente, se mostra incompatível com vários                 
dos direitos assegurados constitucionalmente levou a UFRGS, em parceria com o Tribunal de Justiça do Rio Grande                 
do Sul, a criar o Programa de Extensão: “DES’MEDIDA: Saúde Mental e Direitos Humanos Por um Acompanhar                 
na Rede”. Pautado pela perspectiva do cuidado em liberdade, o Programa tem como objetivo a               
desinstitucionalização da loucura, tal como preconizada pela Lei da Reforma Psiquiátrica brasileira, através da              
articulação entre os serviços da Rede Psicossocial e o sistema Judiciário. A oficina a ser realizada no XVIII Salão de                    
Extensão da UFRGS, buscará provocar reflexões acerca da realidade dos sujeitos com transtorno psíquico e em                
conflito com a lei, colocando em análise os efeitos que o enlace do saber psiquiátrico ao saber jurídico pode                   
acarretar às vidas desses sujeitos. A crítica ao dispositivo jurídico da Medida de Segurança e seus respectivos                 
fundamentos conceituais da presunção de periculosidade e inimputabilidade de pessoas com transtornos mentais são,              
portanto, os temas foco da Oficina em questão. O documentário em vídeo produzido pela equipe do DES’MEDIDA                 
em 2016 com depoimentos da equipe de trabalho, acompanhantes terapêuticos e alguns usuários atendidos será               
utilizado como disparador aos debates, a fim de qualificar e levantar propostas que contribuam com a expansão do                  
Programa de Extensão, assim como com o aprofundamento do processo de divulgação e transformação da violência                
institucional que representa a manutenção dos manicômios judiciários e todo aparato médico​jurídico que lhe dá               
sustentação. 

 
 
 
 
 


